
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO 

CONCURSO C-315 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO 
 
Prova escrita, objetiva de Direito do Trabalho, Direito Processual do Trabalho, Direito  
Processual Civil, Direito Civil, Direito Constitucional, Direito Previdenciário, Direito Comercial,  
Direito Administrativo, Direito Penal e Direito Internacional e Comunitário.  
 
 
Dia 07.08.2005 - 1ª Etapa  
 

QUESTÕES 
 
DIREITO DO TRABALHO  
 
1. Assinale a alternativa correta:  
 
I - No caso de sucessão de empresas, os contratos a prazo devem ser respeitados pelo sucessor que 
permitirá ao empregado o seu cumprimento até o fim, porém, em se tratando de contrato por tempo 
indeterminado, por aplicação analógica da teoria da imprevisão, considera-se a sucessão justa causa para 
que o empregado dê por rescindido de forma indireta o contrato.  
II - Dentre as formas de proteção legal ao salário está a inalterabilidade de forma ou modo de pagamento; 
a irredutibilidade, salvo acordo ou convenção coletiva de trabalho e a impenhorabilidade, salvo para 
pagamento de pensão alimentícia.  
III - O abandono de emprego está incluído entre as justas causas que autorizam o despedimento do 
empregado e caracteriza-se pela presença simultânea de dois requisitos essenciais: ausência injustificada 
do serviço por determinado período e intenção manifesta do empregado de romper o contrato (animus 
abandonandi).  
IV - No caso de falecimento do empregado, direitos trabalhistas como FGTS, férias mais 1/3 e saldo de 
salário, são transferíveis aos herdeiros, excetuando-se, apenas, os direitos sobre os quais recaiam mera 
expectativa de direito e os que tenham como pressuposto a despedida sem justa causa.  
V - O instituto do aviso prévio, inicialmente previsto no direito comercial, passou a ser disciplinado no 
direito do trabalho como ato informal e obrigatório de comunicação à parte, empregada ou empregadora, 
que desejar por fim ao pacto laboral firmado por tempo indeterminado.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas II e IV estão corretas.  
c) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas.  
d) As alternativas I e V estão erradas.  
e) A única alternativa incorreta é a I. 
 
2. Assinale a alternativa correta:  
 
a) À empregada doméstica está assegurada a garantia que impede a demissão desde a confirmação da 
gravidez até cinco meses após o parto.  
b) O recebimento de gratificação correspondente a, pelo menos, 40% do salário do cargo efetivo, é 
condição suficiente para liberar o empregador do pagamento de hora extraordinária ao seu empregado.  
c) Cabe ao juiz a decisão de converter em indenização o direito de retornar ao emprego nas hipóteses de 
estabilidade, não se constituindo assim em direito absoluto do empregado.  
d) Constatada a existência de agente insalubre pelo perito, está o Juiz obrigado a deferir o pleito de 
adicional de insalubridade.  
e) Uma vez ajustado o contrato de trabalho a termo, impossível a utilização do instituto de aviso prévio.  
 
3. Assinale a alternativa incorreta:  
 
I - Por determinação legal, o repouso semanal remunerado deve ser concedido preferentemente aos 
domingos e não obrigatoriamente. Com a previsão desta relatividade, os casos excepcionais ficaram 
sujeitos à razoabilidade e objetividade dos seus critérios, permitindo converter-se em regra, a arbítrio 
único do empregador, a concessão do repouso exclusivamente nos dias úteis.  
 



II - A relação de trabalho é gênero do qual são espécies, dentre outras, a relação de emprego, a empreitada 
de lavor e a prestação de serviço por trabalhador autônomo.  
III - Tem direito à jornada de seis horas o empregado que trabalha em turnos ininterruptos de 
revezamento, desde que não goze de intervalos para descanso e alimentação.  
IV - Havendo concorrência, quanto à aplicação da norma no caso concreto, deve o juiz considerar o 
princípio da norma mais favorável ao trabalhador, observando sempre o respeito à hierarquia das leis para 
que norma hierarquicamente inferior não afaste as normas superiores.  
V - Regra geral, o contrato de emprego é pacto solene. O desrespeito à forma de contratação é causa de 
sua nulidade, exceto quanto aos contratos por tempo determinado que respeita o princípio da primazia da 
realidade.  
 
a) A alternativa III é falsa.  
b) As alternativas I e IV estão erradas.  
c) Apenas a alternativa II está correta.  
d) As alternativas I, III e IV são falsas.  
e) As alternativas I, II e V estão corretas. 
 
4. Assinale a alternativa correta:  
 
a) O local de trabalho constitui-se em cláusula inicial do contrato de trabalho, cuja modificação somente 
dar-se-á mediante acordo coletivo ou autorização judicial.  
b) A sentença que reconhece o direito à equiparação salarial tem caráter constitutivo do direito postulado.  
c) De acordo com a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores, ante a ampliação da liberdade 
sindical promovida pela Carta Constitucional de 1988, cabe à direção da entidade sindical escolher o 
número de membros que comporão a diretoria do órgão, assegurando a todos a garantia de emprego.  
d) Dispensa arbitrária e dispensa sem justa causa são institutos jurídicos distintos.  
e) A declaração de nulidade do contrato de trabalho produz necessariamente efeitos ex nunc.  
 
5. Com relação aos elementos caracterizadores do contrato de emprego, é correto afirmar:  
 
I – São requisitos caracterizadores da relação empregatícia: continuidade na prestação do serviço, 
subordinação econômica, salário complessivo com a função e pessoalidade.  
II – É possível ao empregado se fazer substituir temporariamente por outra pessoa, com anuência do 
empregador, sem o rompimento do vínculo que deve sempre ser preservado em respeito ao princípio da 
continuidade da relação empregatícia.  
III – No caso de substituição do empregado, consentida pelo empregador, há estabelecimento de novo 
vínculo com o substituto.  
IV – Na impossibilidade de prestação pessoal do trabalho por determinado tempo, com o consentimento 
do empregador, o contrato pode ficar interrompido ou suspenso, contudo, o substituto não será 
considerado empregado em razão do caráter eventual da prestação de serviço.  
V – A subordinação jurídica está entre os elementos essenciais da relação empregatícia e consiste em 
situação imposta ao empregado como decorrência do poder de direção do empregador que assume os 
riscos da atividade econômica.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas I e IV estão erradas.  
c) Somente as alternativas II, III e IV estão certas.  
d) As alternativas I, IV e V estão erradas.  
e) A única alternativa correta é a V. 
 
6. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Constatado o intuito de fraude no contrato de trabalho, cabe ao Juiz decretar-lhe a nulidade em sua 
inteireza.  
b) A sucessão trabalhista pode ocorrer em quaisquer dos pólos da relação de emprego.  
c) O principio tutelar tido como princípio cardeal do Direito do Trabalho em nada afronta o moderno 
conceito de contrato abarcado pelo novo Código Civil. Ao contrario, implica no reconhecimento da 
desigualdade dos sujeitos da relação de emprego.  



d) A onerosidade é elemento indispensável à caracterização do contrato de trabalho. Portanto, pode-se 
dizer que tanto o trabalho gratuito como aquele em que o beneficiário não honrou com obrigação de 
pagar, não podem ser reconhecidos como contrato de trabalho.  
e) O desrespeito ao intervalo mínimo para refeição e descanso implica tão somente em irregularidade 
administrativa, não resultando em qualquer pagamento ao obreiro.  
 
7. Assinale a opção correta:  
 
As normas regulamentares da sucessão trabalhista (arts. 10 e 448, da CLT), respeitam, essencialmente, 
três princípios:  
 
a) Princípio da proporcionalidade; princípio da despersonalização do empregador e princípio da exaustão.  
b) Princípio da proporcionalidade; princípio da relatividade e princípio da atualidade.  
c) Princípio da continuidade do contrato de trabalho; princípio da despersonalização do empregador e 
princípio da intangibilidade dos contratos.  
d) Princípio da continuidade do contrato de trabalho; princípio da despersonalização do empregador e 
princípio da exaustão.  
e) Princípio da proporcionalidade, princípio da relatividade e princípio da alteridade.  
 
8. Ante as afirmações abaixo:  
 
I - O poder disciplinar do empregador, prerrogativa contida no seu poder empregatício, e o jus 
resistentiae do empregado constituem elementos concorrentes para o equilíbrio do contrato de trabalho.  
II - Após a contratação, é vedado ao empregador modificar as condições iniciais do ajuste, salvo 
interferência do sindicato de classe do obreiro.  
III - Ao menor que exceder sua jornada fica assegurada a compensação imediata, de modo a não 
ultrapassar o limite semanal.  
IV - Comprovado em Juízo a falta grave praticada pelo empregado, está o empregador livre de qualquer 
indenização, podendo inclusive apor anotação neste sentido na CTPS do trabalhador.  
V - Aos trabalhadores em regime de tempo parcial, é assegurado o trabalho em horas extraordinárias, mas 
neste caso o percentual de acréscimo deve ser o dobro do previsto para os trabalhadores de tempo 
integral.  
 
a) estão corretas as afirmativas I e III.  
b) todas as afirmativas estão corretas.  
c) estão corretas as afirmativas I,III e V.  
d) estão incorretas as afirmativas III e IV.  
e) todas as afirmativas estão incorretas.  
 
9. Empregado e empregador são solidários entre si na relação empregatícia que lhes impõe obrigações 
recíprocas. Neste sentido, de acordo com previsão legal, o empregado pode tomar a iniciativa da rescisão 
contratual por justa causa cometida pelo empregador. São causas da rescisão indireta:  
 
a) Incontinência de conduta e mau procedimento; negociação habitual; condenação criminal do 
empregado.  
b) Exigência de serviços superiores às suas forças, não defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou 
alheios ao contrato; tratamento pelo empregador ou superiores hierárquicos com rigor excessivo; 
exposição a perigo manifesto de mal considerável.  
c) Redução do trabalho, por peça ou tarefa, pelo empregador, de forma que não afete o salário; rigor 
excessivo; descumprimento das obrigações contratuais.  
d) Ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, não cumprir o 
empregador as obrigações do contrato; exposição a perigo manifesto de mal considerável.  
e) Exposição a perigo manifesto de mal considerável; exigência de serviços superiores às suas forças, 
defesos por lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; tratamento pelo empregador ou 
superiores hierárquicos com rigor excessivo.  
 
10. Marque a alternativa certa:  
 
a) Ajustado o regime de tempo parcial e estabelecido que a jornada será de 4 horas, assegurado está o 
intervalo mínimo de 15 minutos.  



b) É permitida a negociação coletiva dos dias destinados à licença gestante.  
c) O empregador é obrigado a conceder férias conjuntas a todos os membros de uma mesma família.  
d) O eletricitário que fizer jus ao adicional de periculosidade, segundo jurisprudência pacífica do Tribunal 
Superior do Trabalho, deve recebê-lo sobre a totalidade de sua remuneração e independente do tempo de 
exposição.  
e) No uso do poder disciplinar é permitido ao empregador rebaixar o empregado para outra função.  
 
11. Assinale a alternativa certa:  
 
I – Identifica-se na sociedade, como elemento fundamental, a affectio societatis, que é a convergência dos 
interesses dos sócios para o mesmo fim, compartilhando lucros e perdas. Assim, enquanto na sociedade 
todos os seus sujeitos assumem os riscos do empreendimento e recebem lucros na mesma proporção, no 
contrato de emprego a participação nos lucros é desvinculada da remuneração (CF, art. 7º, XI) e pode ser 
inferior ao lucro do empregador que assume o risco da atividade econômica.  
II – No âmbito dos contratos de atividade regidos pelo Direito Civil, é o contrato de empreitada o que 
mais se assemelha ao contrato de emprego, destacando-se como ponto comum o fato de que o sujeito 
empreiteiro e o empregado só podem ser pessoa física.  
III - A transação opera-se quando as partes de uma relação jurídica firmam acordo mediante concesssões 
mútuas e recíprocas referentes à obrigação litigiosa ou duvidosa.  
IV – O empregado estável que comete falta grave pode ser despedido, desde que a falta ensejadora da 
dissolução do contrato tenha sido apurada pelo competente inquérito policial.  
V – As normas reguladoras do repouso semanal remunerado e em feriados são de ordem pública e, 
portanto, irrenunciáveis, salvo se a renúncia for formulada no momento do ajuste contratual em respeito 
ao princípio da boa-fé que rege a relação contratual.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas III, IV e V estão erradas.  
c) Somente as alternativas I e III estão certas.  
d) As alternativas I, II e III estão erradas.  
e) A única alternativa correta é a I.  
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  
 
12. Com relação às audiências, é correto afirmar:  
 
I - Cada uma das partes poderá apresentar 6 (seis) testemunhas.  
II - As partes serão inquiridas pelo Juiz e, por seu intermédio, pelos seus representantes e advogados.  
III - É defeso a quem ainda não depôs, assistir aos depoimentos que lhe precedem. 
IV - O ônus de eventual desconto salarial sofrido pela testemunha, em razão de seu comparecimento a 
juízo, compete a parte sucumbente.  
V – A revogação da prisão do depositário infiel, determinada pelo juiz trabalhista, compete ao juiz 
criminal.  
 
a) As alternativas II e III estão corretas.  
b) As alternativa I, III, e V estão incorretas.  
c) As alternativas II e V estão corretas.  
d) Somente as alternativas I e III estão incorretas.  
e) Somente a alternativa II esta correta.  
 
13. Marque a alternativa correta:  
 
I - A teoria geral do direito processual é direcionada, de regra, pelas atividades que envolvem exercício de 
poder e sujeição. Como forma de obstar o exercício de poder arbitrário e ilegítimo, aplica-se a todos os 
ramos do direito processual, inclusive o trabalhista, o direito ao contraditório e ao devido procedimento 
legal.  
II - Atos absolutamente nulos podem ter aparência de bons atos, com possibilidade de produzir a eficácia 
de ato jurídico, sendo forçoso sua declaração de invalidade pelo juiz, mesmo que jamais possa ser 
convalidado.  



III - Está no princípio da conciliação, a finalidade primacial da Justiça Especializada Trabalhista. A 
proposta de conciliação em audiência, após o encerramento da instrução, é obrigatória, sob pena de 
nulidade dos atos anteriores e posteriores a esta.  
IV - O processo do trabalho reveste-se de caráter nitidamente tutelar por ser instrumento de atuação das 
normas trabalhistas e respeita, dentre outros, os princípios da finalidade social, oralidade e celeridade.  
V - O direito processual trabalhista originou-se da especialização do direito processual civil e ambos têm 
em comum os seguintes princípios: princípio do contraditório, princípio do duplo grau de jurisidição e 
princípio da capacidade postulatória das partes.  
 
a) A alternativa I, IV e V são falsas.  
b) As alternativas II e V estão erradas.  
c) A alternativa III está correta.  
d) As alternativas III, IV e V são falsas.  
e) As alternativas I, II e IV estão corretas.  
 
14. Nos processos sujeitos a procedimento sumaríssimo é correto afirmar:  
 
a) É vedado aditar a inicial.  
b) Não ocorre se o valor da causa for igual a R$5.000,00 (cinco mil reais). 
c) No que se refere à Administração Pública, somente pode ser proposto contra a Municipal.  
d) Poderá haver citação por edital somente após a comprovação pela parte interessada de que o 
demandado mudou-se para outro Estado.  
e) Somente serão produzidas em audiência as provas previamente requeridas.  
 
15. Assinale a alternativa correta:  
 
I - No processo do trabalho, o rigor do princípio do dispositivo aplicado no direito processual civil, 
através do qual as partes têm a iniciativa da instauração e desenvolvimento da relação processual, é 
suavizado pela aplicação do princípio inquisitivo em razão do caráter tutelar das normas materiais 
trabalhistas.  
II - Enquanto o representante supre a deficiência de vontade e substitui o representado, o assistente apenas 
supre a deficiência de vontade do assistido, podendo firmar acordo em nome deste.  
III - Por aplicação do jus postulandi no processo trabalhista, as partes, nos dissídios individuais, podem 
ajuizar e acompanhar a reclamação sem a presença de advogados, salvo nos casos de reclamação plúrima 
e dissídio coletivo.  
IV - Considerando que o art. 794 da CLT tem por fundamento o princípio da concentração dos atos em 
audiência, comparecendo o reclamado e apresentando em sua defesa pedido de nulidade por falta de 
citação, o processo será declarado nulo porque a citação válida é ato indispensável ao desenvolvimento 
válido e regular do processo, salvo nos casos em que juiz verificar que poderá decidir do mérito em favor 
da parte que suscitou a nulidade.  
V - Sendo a incompetência territorial relativa, a jurisdição do juízo se prorroga automaticamente ante o 
silêncio da parte que se sentir prejudicada.  
 
a) Apenas a alternativa I é falsa.  
b) As alternativas I, II e IV estão erradas.  
c) Apenas a alternativa V está correta.  
d) A alternativa I é falsa.  
e) As alternativas I e V estão corretas.  
 
16. Na execução, é correto afirmar:  
 
I - Poderá o Juiz, de ofício ou a requerimento da parte, ordenar a liberação de valor sobre cujo montante 
não reside controvérsia.  
II - A oposição do executado aos cálculos de liquidação dar-se-á necessariamente mediante depósito 
prévio correspondente ao valor integral da condenação.  
III – A observância pelo juiz do rito do §2º do art. 879 da CLT, permitindo a abertura de prazo sucessivo 
de 10 (dez) dias para impugnação fundamentada, não impedirá que a parte vencida retome sua tese a 
quando dos embargos à execução.  
IV - Das decisões do juízo de execução cabe Agravo de Instrumento.  



V - Se o recurso, contra decisão em execução, se referir a totalidade dos valores apurados, desnecessário 
indicar a parte incontroversa.  
 
a) As alternativas I, II, e III estão corretas.  
b) As alternativas II, III, IV e V estão incorretas.  
c) Somente as alternativa IV e V estão incorretas.  
d) As alternativas I e V estão incorretas.  
e) Somente a alternativa III está correta.  
 
17. Deve ser proferida sentença terminativa do feito nos seguintes casos:  
 
I - Ausência de pressupostos de constituição válida e regular do processo.  
II - Composição ou solução da lide.  
III - Desistência da ação.  
IV - Litispendência ou coisa julgada.  
V - Decadência ou prescrição.  
 
a) I e II.  
b) II, IV e V.  
c) I, IV e V.  
d) I, III e IV.  
e) Em todos os casos mencionados.  
 
18. No processo trabalhista, é correto afirmar:  
 
a) Somente se admite a utilização de fac-símile na ocorrência de prazos judiciais, posto que nos legais é 
indispensável a apresentação do original.  
b) A argüição de exceção ratione loci suspende o feito por 24 horas para defesa do exceto.  
c) A ausência da parte autora para depor implica no arquivamento do processo.  
d) A compensação deve ser argüida na defesa, podendo a qualquer tempo, porém antes do início da 
execução, ser acrescida.  
e) Impedida por qualquer razão de comparecer, poderá a testemunha, quando servidora pública, fazer suas 
declarações extrajudicialmente, fazendo juntada da mesma aos autos. 
 
19. Com relação à renúncia do direito, é correto afirmar:  
 
I - A manifestação de vontade deve, sempre, ser apresentada por instrumento público e de forma expressa.  
II - Deve ser declarada pelo juiz através de despacho fundamentado, que dará por finda a relação 
processual.  
III - É caso de extinção do processo com julgamento de mérito.  
IV - Só é válida se a parte possuir capacidade civil plena.  
V - O advogado pode apresentá-la em juízo em nome da parte, sem a necessidade de poderes especiais.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Todas as alternativas estão erradas.  
c) Apenas a alternativa V está errada.  
d) As alternativas I, II e III são falsas.  
e) As alternativas III e IV estão corretas.  
 
20. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Não é terceiro o cônjuge que, em sede de Embargos de Terceiros, defende a posse de sua meação.  
b) Para atribuir responsabilidade pessoal ao sócio é necessário que o mesmo tome parte na lide desde o 
processo de conhecimento.  
c) O empregador pode se fazer substituir em audiência por preposto que tenha conhecimento dos fatos. 
Assim, silente quanto a estes, por afirmar desconhecê-los, cabe a aplicação da penalidade de confissão 
ficta.  
d) O silêncio do exeqüente, quanto aos embargos do devedor, produz os mesmos efeitos da revelia.  
e) O princípio in dúbio pro operário se aplica tanto ao Direito Material do Trabalho quanto à valoração da 
prova pelo Juiz.  



 
21. Com relação ao rito sumaríssimo, é correto afirmar:  
 
I -Tem como parâmetro identificador o valor da causa até 40 (quarenta) salários mínimos, inclusive em 
reclamações que tenham, no pólo passivo, entes da administração pública direta, autárquica e fundacional. 
II – Terá acórdão consistente unicamente na certidão de julgamento.  
III - O deferimento da intimação judicial da testemunha para depor independe de comprovação de convite 
anterior formulado pelas partes.  
IV - Verifica-se abrandamento do formalismo da sentença através da dispensa do relatório.  
V - Assegura como direito às partes apresentação de, no máximo, 2 (duas) testemunhas.  
 
a) As alternativas I, II e III estão erradas.  
b) As alternativas I e III estão erradas.  
c) Apenas a alternativa I está correta.  
d) Apenas a alternativa IV é falsa.  
e) As alternativas I, IV e V estão corretas.  
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 
22. Assinale a alternativa correta:  
 
I - A sentença declaratória declara a existência ou inexistência de uma relação jurídica, como por exemplo 
a autenticidade e falsidade de um documento e produz efeitos “ex tunc”.  
II - Constitutiva é a sentença que declara a existência ou inexistência de uma relação jurídica e, ainda, sua 
modificação ou extinção.  
III - A sentença terminativa põe fim ao processo sem o exame do mérito e não faz coisa julgada material.  
IV - Sentença sem relatório ou fundamentação é nula ou inválida, enquanto sentença sem a parte 
dispositiva é inexistente.  
V - A sentença definitiva põe termo ao processo, examinando ou não o mérito, fazendo coisa julgada 
formal.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente a alternativa V está errada.  
c) Somente as alternativas II e III estão certas.  
d) As alternativas IV e V estão erradas.  
e) A única alternativa correta é a IV.  
 
23. Assinale a alternativa correta:  
 
I – Existindo competência material, a falta de oposição do interessado, quanto à jurisdição, implica na 
prorrogação desta.  
II - Inexistindo pedido expresso, é vedado ao juiz deferir parcelas sucessivas, posto que resultará em 
decisão extra petita. 
III - É defeso ao Juiz indeferir, por inépcia, a petição inicial sem antes determinar que a parte promova a 
emenda de sua peça.  
IV - A distinção entre medida cautelar e tutela antecipatória reside no aspecto de aquela destinar-se a 
garantir a exeqüibilidade do processo, enquanto esta se destina a satisfação do direito em si, quando 
demonstrada a sua verossimilhança.  
V - Sucessivo é o pedido que pode ser cumprido de mais de um modo e será alternativo quando o Juiz, 
após inacolhendo um, possa fazê-lo quanto ao posterior.  
 
a) As alternativas I e II estão incorretas.  
b) Todas as alternativas estão corretas.  
c) Todas as alternativas estão incorretas.  
d) Apenas a alternativa V está correta.  
e) Estão corretas as alternativas I, III e IV.  
 
24. Assinale a alternativa correta:  
 



I - Em respeito aos princípios do dispositivo e do contraditório, é obrigação do autor fazer constar na 
petição inicial os acontecimentos que, no seu entendimento, foram causadores da lesão de seu direito, 
com a respectiva fundamentação legal.  
II - O pedido será alternativo quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a obrigação de 
várias formas, sendo que, quando por lei ou pelo contrato, a escolha couber ao devedor, o juiz lhe 
assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou outro modo, ainda que o autor não tenha formulado 
pedido alternativo.  
III - A prova é uma atividade realizável ordinariamente pelas partes e excepcionalmente pelo juiz.  
IV - É através da jurisdição que o Estado cumpre o seu compromisso de assegurar a aplicação do direito 
objetivo e subjetivo, como forma de eliminar a justiça pela próprias mãos.  
V - Ainda que não haja contestação, deve haver prova dos fatos quando solicitado pelo juiz para formar 
sua convicção com mais segurança, bem como quando a lei exigir que a prova do ato jurídico se revista 
de forma especial ou quando o litígio versar sobre direitos indisponíveis.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas I, II e V estão erradas.  
c) Somente as alternativas I, IV e V estão certas.  
d) As alternativas IV e V estão erradas.  
e) A única alternativa incorreta é a I.  
 
25. Quanto à prova documental, é incorreto afirmar: 
 
a) O juiz terá como provado o fato que a parte pretendia fazê-lo com documentos em poder da parte 
adversa, quando a recusa de trazê-los aos autos não for havida como ilegítima.  
b) A aposição de ciência, em documento particular, prova apenas a existência da declaração, cabendo ao 
interessado comprovar a ocorrência do fato nele constante.  
c) As declarações constantes de documento particular são tidas como integrais, posto que vedada é a sua 
aceitação apenas no aspecto que interessa à parte.  
d) Uma vez cabendo argüição de incidente de falsidade, após o encerramento da instrução, será este 
processado em autos apartados.  
e) Os documentos devem acompanhar a inicial, sendo admitida juntada posterior de documento novo ou 
daquele que a parte tomou ciência depois do ajuizamento.  
 
26. Assinale a alternativa correta:  
 
I - Os prazos processuais dilatórios ou peremptórios podem ser alterados por convenção das partes, desde 
que haja o requerimento antes de seu vencimento com fundamento em motivo legítimo.  
II - Como agente da jurisdição, o juiz pratica atos processuais denominados de despachos, decisões, 
sentenças e acórdãos que, obrigatoriamente, devem conter os requisitos da fundamentação e o dispositivo, 
sob pena de nulidade.  
III - Salvo exceções legais, as provas poderão ser produzidas informalmente, desde que o meio 
empregado para sua produção não seja contrário à lei e à moral.  
IV - No processo comum a atribuição de valor à causa é requisito indispensável nos feitos sujeitos ao 
procedimento ordinário, sumaríssimo e especial, mesmo que esta não tenha conteúdo econômico 
imediato.  
V - A finalidade primacial da coisa julgada é a pacificação com justiça. Decisão que produz o efeito de 
coisa julgada formal tem o efeito preclusivo restrito ao processo em que foi proferida, enquanto decisão 
que gera coisa julgada material tem o efeito preclusivo projetado “ad extra”.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas II, III e IV estão erradas.  
c) Somente as alternativas III, IV e V estão certas.  
d) As alternativas I e V estão erradas.  
e) A única alternativa correta é a III.  
 
27. Assinale a alternativa incorreta:  
 
a) A prescrição extingue o processo sem julgamento de mérito. 
b) A petição inicial de ação rescisória será indeferida se não houver o depósito dos 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa a que alude o disposto no artigo 488, II/CPC.  



c) A deserção por insuficiência no valor do preparo somente ocorrerá após o transcurso, in albis, do prazo 
de 5(cinco) dias de intimação para completá-lo.  
d) Ao apreciar o recurso, o Tribunal analisará não somente os fundamentos da sentença, mas, também, os 
demais argumentos suscitados no processo, ainda que dela não constem.  
e) Não se argüi incompetência absoluta por meio de exceção.  
 
28. No processo civil a acumulação de pedidos é admissível desde que:  
 
I - Os pedidos sejam sempre conexos e dirigidos ao mesmo réu.  
II - Os pedidos sejam conexos, ou não, e dirigidos ao mesmo réu.  
III - Os pedidos sejam compatíveis entre si.  
IV - Seja competente para conhecer deles o mesmo juízo.  
V - Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, o autor empregar o 
procedimento ordinário.  
 
a) Todas as alternativas estão erradas.  
b) Todas as alternativas estão certas.  
c) Somente as alternativas I, III e V estão certas.  
d) As alternativas II e III estão erradas.  
e) A única alternativa incorreta é a I.  
 
29. Marque a alternativa correta:  
 
I – É lícito ao credor participar de leilão judicial, como qualquer outra pessoa, ainda que esteja na 
condição de depositário do bem.  
II – Sobrevindo a noite, deverá a praça, ou leilão, prosseguir no dia útil imediato a mesma hora em que 
teve início, independentemente de novo edital.  
III – Mesmo depois de assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a 
arrematação poderá ser desfeita, caso o devedor salde o débito.  
IV – Quando o móvel de incapaz não alcançar em praça pelo menos 80% (oitenta por cento) do valor da 
avaliação, o Juiz o confiará à guarda e administração de depositário idôneo, adiando a alienação por prazo 
não superior a um ano.  
V – Ainda que o imóvel admita cômoda divisão, o Juiz não poderá ordenar a alienação judicial de parte 
dele. 
  
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Todas as alternativas estão erradas.  
c) Somente as alternativas I e IV estão corretas.  
d) Somente as alternativas I, II e IV estão corretas.  
e) As alternativas I, III e V estão erradas.  
 
DIREITO CIVIL  
 
30. Sobre pessoas no direito civil, é correto afirmar:  
 
I - Toda pessoa é sujeito de direito e dotada de personalidade. O novo Código Civil introduziu no direito 
brasileiro, pela primeira vez, a contemplação e proteção jurídica dos direitos da personalidade e que são 
os direitos próprios da existência humana, tais como identidade genética, liberdade, sociabilidade, honra e 
autoria.  
II - A pessoa menor, com 16 anos, pode ser emancipada, por escritura púbica, pela concessão dos pais, ou 
de um deles na falta do outro, dependendo sempre de homologação judicial, ou, ainda, por sentença de 
juiz, ouvido o tutor, no caso do menor viver sob tutela.  
III - Com a ausência de personalidade, a pessoa jurídica está impedida de agir, não podendo acionar nem 
seus sócios, nem terceiros, mas a irregularidade da sociedade ocasiona comunhão patrimonial e jurídica 
entre os sócios, podendo estes serem demandados judicialmente.  
IV - Para a teoria da ficção da pessoa jurídica, defendida por Savigny, somente o homem pode ser titular 
de direitos, porque só ele tem existência real e psíquica. Quando se atribuem direitos à pessoa jurídica, 
trata-se de simples criação da mente humana, sendo uma ficção jurídica.  



V - Pelas Fundações vela o Ministério Público Estadual onde situadas. Caso a Fundação estenda sua 
atividade a mais de um Estado, ou se estiver situada no Distrito Federal, ou Território, caberá ao 
Ministério Público Federal tal incumbência.  
 
a) As alternativas I e II estão corretas.  
b) As alternativas III e IV estão corretas.  
c) As alternativas IV e V estão incorretas.  
d) As alternativas II e V estão corretas.  
e) As alternativas I e IV estão incorretas.  
 
31. Com relação à validade do negócio jurídico, só não é correto afirmar que:  
 
a) Exige agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou determinável; forma prescrita ou não defesa 
em lei.  
b) A validade da declaração de vontade não dependerá de forma especial, senão quando a lei 
expressamente a exigir. 
c) Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública apenas é essencial à validade dos negócios 
jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis 
de valor superior a sessenta vezes o maior salário mínimo vigente no País.  
d) No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da 
substância do ato.  
e) Nas declarações de vontade se atenderá mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal 
da linguagem.  
 
32. Sobre as obrigações civis, é correto afirmar:  
 
I - Na obrigação de dar coisa certa, se o objeto se perder, não havendo culpa do devedor e perdida a coisa 
antes de efetuada a tradição ou pendente a condição suspensiva, resolve-se a obrigação para ambos os 
contratantes, ou seja, em uma compra e venda, o prejuízo será apenas do vendedor, pois ele é o 
proprietário do bem.  
II - Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao credor. Estando obrigado a receber parte em uma 
prestação e parte em outra, e quando a obrigação for de prestações periódicas, a faculdade de opção pode 
ser exercida em cada período.  
III - A assunção de dívida, que é uma cessão de débito, é negócio jurídico bilateral pelo qual um terceiro, 
estranho à relação obrigacional, assume a posição de devedor, responsabilizando-se pela dívida, sem 
extinção da obrigação originária, que subsiste com seus acessórios, e tem as mesmas conseqüências 
jurídicas que a novação.  
IV - A cláusula penal, ou pena convencional, é um pacto acessório, em que as partes contratantes pré-
estabelecem as perdas e danos a serem aplicadas contra aquele que deixar de cumprir a obrigação ou 
retardar o seu cumprimento.  
V - Na ação em consignação, julgado o pedido consignatório, opera-se a extinção do vínculo 
obrigacional, não cabendo mais ao devedor pleitear o levantamento do depósito, salvo se o credor e todos 
os demais co-obrigados pelo débito consentirem.  
a) As alternativas I e II estão corretas.  
b) As alternativas II e IV estão corretas.  
c) As alternativas I, II, III e IV estão incorretas.  
d) Todas as alternativas estão incorretas.  
e) As alternativas I, IV e V estão corretas.  
 
33. Com relação ao domicílio da pessoa natural, é correto afirmar que:  
 
I - Tem como regra geral o lugar onde a pessoa estabelece a sua residência com ânimo definitivo. 
II - Possuindo a pessoa diversas residências, de vivência sucessiva, considerar-se-á domicílio seu 
qualquer delas.  
III - Considera-se também como seu domicílio, quanto às relações concernentes à profissão, o lugar onde 
esta é exercida.  
IV - Se houver exercício da profissão em lugares diversos, o local da contratação constituirá domicílio 
para as relações que lhe corresponderem.  
V - Muda-se o domicílio, transferindo a residência, com a intenção manifesta de o mudar, sendo que, a 
prova da intenção resultará do que declarar a pessoa às municipalidades dos lugares, que deixa e para 



onde vai, ou, se tais declarações não fizer, da própria mudança, com as circunstâncias que a 
acompanharem.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas II e III estão erradas.  
c) Somente as alternativas II, III e V estão certas.  
d) As alternativas II e IV estão erradas.  
e) A única alternativa certa é a II.  
 
34. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica ou intelectual organizada 
para a produção ou a circulação de bens e serviços.  
b) A distribuição de lucros ilícitos ou fictícios na sociedade acarreta responsabilidade subsidiária dos 
administradores que a realizarem, em relação aos sócios que os receberem, conhecendo, ou devendo 
conhecer-lhes, a ilegalidade.  
c) Prepostos são colaboradores permanentes ou temporários da empresa, com ou sem vínculo 
empregatício, podendo transferir o exercício da função a terceiros, independentemente de autorização do 
preponente.  
d) Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou 
serviços, para o exercício de atividade econômica, bem como partilhar, entre si, os resultados.  
e) Os preponentes são responsáveis pelos atos de seus prepostos, desde que esses atos estejam autorizados 
por escrito, praticados nos seus estabelecimentos e relativos à atividade empresarial.  
 
35. Marque a alternativa correta:  
 
I - São móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração 
da substância ou da destinação econômico-social.  
II - Consideram-se móveis para os efeitos legais: as energias que tenham valor econômico; os direitos 
reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; os direitos pessoais de caráter patrimonial e 
respectivas ações.  
III - Os materiais destinados a alguma construção, enquanto não forem empregados, conservam sua 
qualidade de móveis; readquirem essa qualidade os provenientes da demolição de algum prédio.  
IV - São fungíveis os móveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie, qualidade e 
quantidade.  
V - Bens divisíveis são os que se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuição 
considerável de valor, ou prejuízo do uso a que se destinam.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas II e III estão erradas.  
c) Somente as alternativas III, IV e V estão certas.  
d) As alternativas I , II e III estão erradas.  
e) A única alternativa correta é a IV.  
 
DIREITO CONSTITUCIONAL  
 
36. De acordo com o Art. 7º da atual Constituição Federal, são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais:  
 
I - Proibição de trabalho noturno, extraordinário, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  
II - Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo.  
III - Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho.  
IV - Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo.  
V - Participação nos lucros, ou resultados, vinculada na remuneração e, excepcionalmente, participação 
na gestão da empresa, conforme definido em lei.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas I e V estão erradas.  



c) Somente as alternativas II, III e V estão certas.  
d) As alternativas I, II e IV estão erradas.  
e) A única alternativa certa é a II.  
 
37. Aos Juízes é vedado, exceto: 
 
a) Exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério.  
b) Receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo.  
c) Dedicar-se à atividade político-partidária.  
d) Receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas 
ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei.  
e) Afastar-se para exercer presidência de associação de classe, sem prejuízo de seus vencimentos e 
vantagens.  
 
38. Marque a alternativa correta:  
 
I - O postulado da supremacia da Constituição firma o reconhecimento da superioridade hierárquica da 
norma constitucional sobre todas as demais normas jurídicas e, ainda, o entendimento de que toda 
interpretação jurídica deve partir da Carta Máxima que representa o fundamento de validade das demais 
normas jurídicas.  
II – O “caput” do art. 5.º da CF/88 determina a igualdade de todos perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes, ou não, no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.  
III - Ninguém será preso senão em flagrante delito, ou por ordem, verbal ou escrita, desde que 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei.  
IV - A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada.  
V - Ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança.  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Somente as alternativas II e III estão erradas.  
c) Somente as alternativas II, III e V estão certas.  
d) As alternativas I, II e IV estão erradas.  
e) A única alternativa certa é a II.  
 
39. É correto afirmar, observando os direitos e garantias fundamentais, que a Constituição Federal 
determina, dentre outros, os direitos abaixo elencados, exceto:  
 
a) Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei.  
b) Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.  
c) Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento desumano ou degradante.  
d) É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.  
e) É inviolável a liberdade de consciência, sendo assegurado, na forma da lei, o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.  
 
40. Considerando os direitos e garantias fundamentais, tais como contidos na Constituição Federal, 
assinale a alternativa correta.  
 
a) O mandado de segurança coletivo apenas pode ser manejado por partido político com representação no 
Congresso Nacional ou por entidade sindical.  
b) É pressuposto necessário para o manejo do “habeas data”, a prévia requisição dos dados à autoridade 
ou entidade possuidora das informações e sua recusa, expressa ou tácita, em fornecê-las.  
c) É condição de legitimidade para ajuizamento da Ação Popular, possuir personalidade jurídica.  
d) O acesso a informações, que poderiam ser prestadas por meio do “habeas data”, apenas possui, como 
restrição, os dados cujo sigilo seja imprescindível para a segurança do Estado e da sociedade.  



e) O “habeas corpus”, como garantia constitucional da liberdade de circulação, não possui hipótese 
constitucional de cabimento restrito.  
 
41. Assinale a alternativa correta:  
 
a) Tratando-se de qualquer hipótese de lei de iniciativa privativa do Presidente da República, é 
inconstitucional emenda parlamentar que altere seu conteúdo, mesmo que a alteração não implique em 
elevação na despesa prevista.  
b) Tratando-se de qualquer hipótese de lei de iniciativa privativa do Presidente da República, é possível a 
parlamentar propor emenda, mesmo que tal implique em aumento de despesa.  
c) A criação de cargos, empregos ou funções na Câmara dos Deputados e no Senado Federal prescinde de 
lei em sentido estrito.  
d) A competência do Senado Federal para suspender, no todo ou em parte, a execução de lei declarada 
inconstitucional por decisão do STF apenas poderá ser exercida nos casos de controle concentrado de 
constitucionalidade. 
e) É de competência da Câmara dos Deputados a autorização, pelo voto de 3/5 de seus membros, para 
instaurar processo contra o Presidente ou o Vice-Presidente da República, nos casos de crime comum e de 
responsabilidade.  
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
 
42. É correto afirmar, com relação ao benefício do auxílio-doença:  
 
a) É devido a qualquer segurado, sem exigibilidade de período de carência, que fica incapacitado para o 
trabalho ou para a sua atividade habitual, por qualquer período.  
b) É devido ao segurado que fica incapacitado para o trabalho, ou para a sua atividade habitual, por mais 
de 15 (quinze) dias, consecutivos ou não.  
c) É devido ao segurado obrigatório ou facultativo, independentemente de carência, que fica incapacitado 
para o trabalho ou para a sua atividade habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, quando sofrer 
acidente de qualquer natureza.  
d) É devido ao segurado que, não tendo cumprido o período de carência exigida, fica incapacitado para o 
trabalho ou para a sua atividade habitual, por mais de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos.  
e) O segurado empregado, em gozo de auxílio-doença, não poderá ser considerado pela empresa como 
licenciado.  
 
43. Marque a alternativa correta:  
 
a) O seguro-desemprego representa benefício temporário concedido a todos os trabalhadores em situação 
de desemprego que comprove não possuir renda própria para o seu sustento e de seus familiares.  
b) O seguro-desemprego representa benefício temporário concedido a qualquer trabalhador em situação 
de desemprego, que comprovem recebimento de salários consecutivos nos últimos seis meses.  
c) O seguro-desemprego representa benefício temporário concedido apenas ao trabalhador despedido sem 
justa causa, independentemente de ter iniciado imediato contrato laboral com outro empregador, em 
respeito ao princípio da continuidade do contrato de trabalho e do caráter alimentar do salário.  
d) O seguro-desemprego representa benefício temporário concedido ao trabalhador que comprove 
recebimento de salários consecutivos nos últimos 6 (seis) meses anteriores à data da despedida sem justa 
causa, ou ter trabalhado como empregado de pessoa jurídica, ou de pessoa física a ela equiparada, pelo 
menos 6 (seis) meses nos últimos 36 (trinta e seis) meses e comprove não possuir renda própria para o seu 
sustento e de seus familiares.  
e) O seguro-desemprego representa benefício temporário concedido apenas ao trabalhador com término 
do contrato por pedido de demissão ou despedida sem justa causa, que comprove recebimento de salários 
consecutivos nos últimos 6 (seis) meses, ou ter trabalhado pelo menos 6 (seis) meses nos últimos 36 
(trinta e seis) meses e comprove não possuir renda própria para o seu sustento e de seus familiares.  
 
44. Assinale a alternativa correta.  
 
O trabalhador, habilitado ao benefício do seguro-desemprego, faz jus à percepção de parcelas, com base 
na quantidade de meses trabalhados nos últimos 36 meses anteriores à dispensa, da seguinte forma:  
 
a) Três parcelas para os que trabalharam de 06 a 11 meses.  



b) Quatro parcelas para os que trabalharam de 12 a 23 meses.  
c) Cinco parcelas para os que trabalharam de 24 a 36 meses.  
d) Todas as respostas acima estão corretas.  
e) Nenhuma das respostas acima está correta.  
 
DIREITO COMERCIAL  
 
45. Assinale a alternativa incorreta:  
 
a) A sociedade anônima é sempre empresária, mesmo que seu objeto seja atividade econômica civil, tanto 
que uma companhia constituída só por dentistas para a prestação de serviços de odontologia pelos 
próprios acionistas, embora tenha por objeto uma atividade não empresarial, está sujeita ao regime 
jurídico empresarial.  
b) As sociedades anônimas se classificam em abertas ou fechadas, conforme tenham, ou não, admitidos à 
negociação, na Bolsa ou no mercado de balcão, os valores mobiliários de sua emissão.  
c) Tanto as companhias abertas quanto as fechadas, para funcionarem, necessitam de autorização do 
governo federal concedida pela Comissão de Valores Mobiliário, autarquia vinculada ao Banco Central 
do Brasil.  
d) Um dos valores mobiliários da sociedade anônima são as debêntures e constituem títulos 
representativos de um contrato de mútuo, em que a companhia é mutuária e o debenturista o mutuante, 
sendo este titular de um direito de crédito perante aquela.  
e) Os administradores da companhia aberta são obrigados a comunicar imediatamente à Bolsa de Valores 
e a divulgar pela imprensa qualquer deliberação da assembléia geral ou dos órgão de administração da 
companhia, ou fato relevante ocorrido nos seus negócios, que possa influir, de modo ponderável, na 
decisão dos investidores do mercado de vender ou comprar valores mobiliários emitidos pela companhia. 
  
46. Sobre os títulos de crédito, é correto afirmar :  
 
a) Pelo princípio da autonomia das obrigações cambiais, os vícios que comprometem a validade de uma 
relação jurídica, documentada em título de crédito, não se estendem às demais relações abrangidas no 
mesmo documento.  
b) Na letra de câmbio, o sacado é a pessoa que dá a ordem de pagamento, o sacador, a pessoa para quem a 
ordem é dada, e o tomador, o beneficiário da ordem.  
c) O endosso é ato típico de circulação cambial e apenas não se admite na hipótese da letra com a cláusula 
"a ordem".  
d) O protesto da letra de câmbio, dentro do prazo da lei, é condição necessária para a cobrança contra o 
sacador, endossantes e seus avalistas, aceitante e respectivo avalista.  
e) Nos termos do novo regime jurídico mercantil, o cheque deve ser apresentado ao banco sacado em 60 
(sessenta) dias, se da mesma praça, e em 90 (noventa) dias, se de praças diferentes.  
 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
47. Considerando o poder/dever da Administração Pública de anular seus próprios atos quando eivados de 
ilegalidade, é correto afirmar:  
a) O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má- 
fé, nos termos do artigo 54 da Lei n.º 9.784/99.  
b) O negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo decurso do tempo, nos 
termos do artigo 169 do Código Civil.  
c) O ato nulo não produz efeitos. Proclamada a nulidade esta retroage a origem do ato (ex tunc), 
invalidando as conseqüências passadas presentes e futuras, desfazendo todos os vínculos entre as partes, 
obrigando a reposição das coisas ao seu “status quo ante”, inclusive em relação a terceiros que não 
podem invocar o desconhecimento da nulidade do ato para furtar-se a sua incidência.  
d) Nos termos da Súmula n.º 473 do STF, a Administração pode anular seus próprios atos, sendo 
irrelevante, para esta finalidade, a distinção entre ilegalidade e inconveniência.  
e) O poder/dever da administração do controle de seus próprios atos não exclui a atuação do Poder 
Judiciário, que poderá apreciar os critérios de legalidade, oportunidade e conveniência para decidir sobre 
a validade do ato administrativo.  
 
48. Assinale a alternativa correta: 



 
a) Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago no âmbito do 
quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, observado o interesse da 
administração.  
b) Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou 
sem mudança de sede, dando-se a remoção, a pedido, para outra localidade, consoante o interesse da 
administração, para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Distrito Federal e Municípios, deslocado no interesse da 
administração, ou por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas 
expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica.  
c) A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo 
resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, 
com ressarcimento de todas as vantagens. Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será 
exonerado.  
d) Os servidores investidos em função de direção ou chefia e os ocupantes de cargos em comissão terão 
substitutos indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, previamente designados pela 
autoridade competente. O substituto assumirá, sem acumulação com seu cargo de origem, o cargo do 
substituído e fará jus à gratificação pelo exercício da função de direção ou chefia, paga na proporção dos 
dias de efetiva substituição.  
e) A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do 
serviço, passar a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, correndo 
por conta da administração as despesas de transporte do servidor e de sua família, compreendendo 
passagem, bagagem e bens pessoais. Tal vantagem é aplicável também ao servidor que se afastar do 
cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.  
 
DIREITO PENAL  
 
49. Comete crime de denunciação caluniosa quem:  
 
a) Provoca ação de autoridade, comunicando-lhe a ocorrência de crime ou de contravenção que sabe não 
se ter verificado.  
b) Quem acusar-se perante autoridade de crime inexistente ou praticado por outro.  
c) Fazer afirmação falsa contra terceiro, parte, perito, tradutor ou intérprete em processo judicial, policial, 
administrativo ou em juízo arbitral.  
d) Quem der causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, de investigação 
administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime 
de que o sabe inocente. 
e) Usar de grave ameaça, com o fim de favorecer terceiro, contra autoridade, parte, testemunha, perito, 
tradutor ou intérprete em processo judicial ou administrativo.  
 
 
DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO  
 
50. Segundo a doutrina do Direito Internacional, é correto afirmar, em se tratando de Organizações 
Internacionais:  
 
a) São aquelas criadas pelos Estados-membros, ou por outras Organizações Internacionais, constituídas 
com base em um tratado multilateral, que dependem do procedimento de ratificação para a entrada em 
vigor de seu Tratado constitutivo.  
b) O Tratado constitutivo de uma Organização Internacional está sujeito ao procedimento de ratificação e 
reserva pelos Estados que a constituem.  
c) A definição de organização internacional está na Convenção de Viena de 1969, sendo uma associação 
voluntária de sujeitos de direito internacional, constituída por ato de direito internacional, realizando-se 
em um ente estável, que possui ordenamento jurídico interno próprio e é dotado de órgão e institutos 
próprios para a realização de suas finalidades específicas.  
d) A imunidade não é uma característica atribuível a Organização Internacional, sendo apenas possível 
seu exercício por Estados Soberanos.  
e) Apesar de ser sujeito de direito internacional, a Organização Internacional mantém uma vida vinculada 
aos Estados Soberanos que a constituíram, pois não possui, em regra, personalidade legal internacional. 
 


